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ESTADO DO MARANHÃO

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO MARANHÃO

INSTALADA EM 16 DE FEVEREIRO DE 1835

DIRETORIA LEGISLATIVA


COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA

PARECER Nº 818/ 2023

RELATÓRIO:
Trata-se da análise do Projeto de Lei nº 539/2023, de autoria do Senhor Deputado Doutor Yglésio, que “dispõe sobre a garantia da dignidade humana para pessoas com obesidade severa permitindo acesso à saúde com disponibilização de um quantitativo de 5% de acomodações em enfermarias e uti’s adaptadas e equipamentos adequados nas unidades hospitalares públicas e privadas.
Nos termos do Projeto de Lei sob exame, fica garantido à pessoa com obesidade severa acesso à saúde em todas as unidades de atendimento médico-hospitalares, devendo um quantitativo de, no mínimo, 5% de acomodações em enfermarias e UTI’s ser adaptadas às necessidades das pessoas com obesidade severa.
Prevê ainda, que os estabelecimentos destinados ao atendimento médico, quaisquer que forem suas especialidades, públicos ou privados, devem garantir acesso às pessoas obesas severas por meio de acomodações adequadas e equipamentos adaptados às suas condições.

Registra a Justificativa do autor da propositura de lei, que não se pode deixar de observar também as diretrizes voltadas a melhorar a qualidade de vida das pessoas diagnosticadas com a obesidade severa. Nesse sentido, esbarra-se em outro óbice: a falta de infraestrutura adaptada ao tratamento médico desses indivíduos além de equipe capacitada e o próprio reconhecimento da problemática como urgente. A população, as mídias e, mesmo alguns componentes da área de saúde não enxergam o obeso mórbido como uma pessoa doente, mas sim como um indivíduo sedentário, guloso e sem disciplina. A consequência, muitas vezes, é uma recusa no acolhimento desses pacientes no hospital público. As barreiras, outras – desta vez estruturais e físicas – se somam. No dia a dia nos serviços públicos, é comum encontrarmos as seguintes situações limitantes para a atenção que um paciente obeso requer: superlotação de ambulatórios, emergências e setores de imagem; falta de instalações adequadas; sistema de referência e contrarreferência ineficientes, falta de equipes adequadas, desconhecimento da doença, preconceito com a condição deste paciente ou, ainda, ineficaz gestão de prioridades
. Essa justificativa por si só atende a pertinência da matéria.
Nos termos do art. 24, inciso XIV, da Carta Magna, compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência.

A Constituição Estadual, por sua vez, no art. 12, inciso I, “b”, determina que compete ao Estado cuidar da saúde, da assistência pública, proteger e garantir as pessoas portadoras de deficiência de qualquer natureza.

Assim, à vista dos dispositivos mencionados, resulta inequívoca a competência estadual para dispor normativamente sobre a matéria; cabendo, ainda, salientar que é lícito à Assembleia Legislativa deflagrar o processo legislativo a ela pertinente, porquanto inexiste, no caso, norma instituidora de reserva de iniciativa a qualquer dos Poderes do Estado.

Ademais, a matéria da proposição também aperfeiçoa institutos que já estão inscritos no Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015), que incluiu pessoas obesas na categoria de “pessoas com mobilidade reduzida”, que apresentam dificuldades e redução de mobilidade, flexibilidade e coordenação motora, senão vejamos:

Art. 3º Para fins de aplicação desta Lei, consideram-se:

[...]

IX - pessoa com mobilidade reduzida: aquela que tenha, por qualquer motivo, dificuldade de movimentação, permanente ou temporária, gerando redução efetiva da mobilidade, da flexibilidade, da coordenação motora ou da percepção, incluindo idoso, gestante, lactante, pessoa com criança de colo e obeso;

Como se vê, apesar das presentes garantias já existirem em nossa legislação, os obesos severos ainda enfrentam diversas barreiras de acessibilidade, assim sendo opinamos pela aprovação do Projeto ora em análise, em face de sua constitucionalidade formal e material. 

VOTO DO RELATOR:

Assim sendo, opina-se pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 539/2023.
É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:

Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania votam pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº 539/2023, nos termos do voto do Relator.
É o parecer.

       SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, em 06 de novembro de 2023.                                               
                                                                      Presidente: Deputado Carlos Lula
                                                                 Relator: Deputado Glalbert Cutrim

 Vota a favor:                                                             Vota contra:

Deputado Fernando Braide                                         _________________________

Deputado Doutor Yglésio                                          _________________________

__________________________                                 _________________________

__________________________                                 _________________________

__________________________                                 _________________________
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